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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT.  PROCEDÊNCIA PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO
DA PROMOVIDA. SEGURO DPVAT. CONFECÇÃO
DE  LAUDO  PERICIAL.  EXISTÊNCIA  DE
CONTRADIÇÃO.  NECESSIDADE  DE
ESCLARECIMENTO  PELO  PERITO. INICIATIVA
PROBATÓRIA  DO  JUIZ.  DETERMINAÇÃO  DE
OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  ANULAÇÃO  DA
SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO A
QUO. APELAÇÃO PREJUDICADA.

-  A legislação  processual  civil consagra, em caso de
matéria complexa e instrução probatória deficiente, a
iniciativa  probatória  de  juiz,  sendo  permitido,  em
prestígio à persecução da verdade real, ao interesse
público  e  à  efetividade  da  justiça,  a  produção  de
provas de ofício pelo magistrado.
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- Quando o julgador, devido à deficiência instrutória
decorrente  da  inércia  das  partes, se  encontrar
impossibilitado  de  formar  com  segurança  seu
convencimento,  é  possível que,  visando  a  uma
decisão de mérito justa e efetiva,  decrete, de ofício, a
nulidade  da  sentença,  a  fim  de  possibilitar à
complementação da instrução processual.

Vistos.

Renalle  Maria  Almeida  Silva ajuizou Ação  de
Cobrança,  em face da  Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A,
pleiteando o recebimento de Seguro DPVAT, alegando, para tanto, ter sido vítima de
acidente automobilístico ocorrido no dia  04 de  outubro de 2011, do qual resultou
debilidade permanente.

Devidamente  citada,  a Seguradora  Líder  dos
Consórcios do Seguro DPVAT S/A ofertou contestação, fls. 23/35, na qual refutou os
termos da exordial, postulando pela total improcedência dos pedidos.

Impugnação  à  contestação,  fls.  56/57,  refutando  os
argumentos citados na peça de defesa, e requerendo, por conseguinte, a procedência
do pedido inaugural.

Perícia realizada, fl. 61/64.

A Magistrada a quo, fls. 85/88, julgou procedente, em
parte, o pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:

Ante o exposto, com base no artigo 269, I, do Código
de  Processo  Civil, JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE o  pedido  para  resolver  o  mérito  e
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condenar  a  parte  ré  a  pagar  à  parte  autora  a
importância  de  R$  2.362,50  (dois  mil,  trezentos  e
sessenta  e  dois  reais  e  cinquenta  centavos),  com a
incidência  de  juros  moratórios  de  1%  ao  mês,  e
acrescido  de  juros  moratórios  mensais  de  1%  (um
por cento), dede a citação.

Inconformada,  a  Seguradora Líder dos Consórcios
do Seguro DPVAT S/A interpôs APELAÇÃO, fls.  93/97, e, nas suas razões, aduz a
impropriedade da decisão de primeiro grau,  ao argumento de que o laudo pericial
produzido nos autos é inconclusivo, porquanto contraditório quanto a existência de
invalidez  permanente,  pois  ora  é  categórico  em afirmar  que a  vítima não  possui
debilidade permanente, ora informa o grau de debilidade sofrido pela autora. Nesse
panorama,  por  não  restar  caracterizada  a  existência  de  invalidez  permanente,  a
promovente não faz jus a indenização securitária vindicada.

Contrarrazões  ofertadas  pela  apelada,  fls.  115/117,
rechaçando os argumentos citados na peça recursal, ao fundamento de que o laudo
pericial  foi  enfático ao atestar  a debilidade permanente ocasionado  à apelada em
decorrência do acidente de trânsito.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 178, do Novo Código
de Processo Civil, consubstanciado, ainda, no art. 169, § 1º, do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O cerne da questão reside em aferir se há contradição
no laudo pericial constante às fls. 61/64.
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Adianto que sim.

Isso  porque,  ao  responder  os  quesitos  formulados
pela seguradora, de nºs 1, 2, 3 e 4, o perito é  incisivo em afirmar a inexistência de
invalidez permanente ocasionado à promovente. Por outro lado, nos quesitos de nºs 5
e  6,  atesta  a  existência  de  incapacidade permanente  parcial  da  função  da mão e
punho esquerdos, com uma perda funcional de 25%.

Nessa senda, vislumbro que as informações contidas
no laudo pericial apresentam-se contraditórias, o que impede a devida resolução do
litígio, de forma que, antes de determinar a produção de nova prova pericial, faz-se
mister o retorno dos autos ao juízo a quo, a fim de que o perito nomeado pelo Juízo, e
responsável  pela  confecção  do  laudo,  seja  intimado  para  prestar  esclarecimentos
acerca dos pontos controvertidos abordados pela apelante.

Em hipóteses  semelhantes  à  abordada  na  presente
demanda, a jurisprudência pátria vem adotando a seguinte direção:

SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  COBRANÇA.
Invalidez permanente.  Falta de interesse processual
não verificado. A Lei não exige o prévio esgotamento
da via  administrativa  para  o  ajuizamento  da  ação.
Laudo  pericial  inconclusivo  e  incompleto.
Esclarecimento. Necessidade a fim de evitar futura
alegação  de  cerceamento  de  defesa.  Sentença
anulada. Agravo  retido  improvido.  Apelação
provida  em  parte.  (TJSP;  APL  0045356-
53.2011.8.26.0577; Ac. 9390117; São José dos Campos;
Trigésima  Quarta  Câmara  de  Direito  Privado;  Relª
Desª  Cristina  Zucchi;  Julg.  27/04/2016;  DJESP
06/05/2016) - negritei.

E,
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  SINISTRO
OCORRIDO EM 16-04-2008.  Data anterior à edição
da  medida  provisória  n.  451  de  16.12.2008,
posteriormente convertida na Lei n. 11.945 de 2009.
Sentença  de  procedência.  Condenação  da  ré  ao
pagamento  da  indenização  de  forma  integral no
valor  de  R$  13.500,00.  Recurso  da  seguradora.
Pagamento que deve ser efetuado de acordo com o
percentual de incapacidade apresentado pela vítima,
independentemente da data do acidente ter ocorrido
antes  da edição da  Medida  Provisória  nº  451/2008.
Entendimento pacificado pelo Superior Tribunal  de
Justiça no Recurso Especial repetitivo n. 1.303.038/RS.
Laudo    pericial    contraditório.  Impugnação  
apresentada  pela  ré  em  momento  oportuno
pleiteando  a  intimação  do  perito  a  fim  de  prestar
esclarecimentos.  Pretensão  não  atendida  pelo
magistrado.  Cerceamento  de  defesa  configurado.
Retornos dos autos à origem para que seja o perito
intimado  para  prestar  esclarecimentos  acerca  do
laudo, na forma do    art.  435 do código de processo  
civil  .  Desconstituição  da  sentença.   Recurso
parcialmente  conhecido  e,  nesta  extensão,  provido.
(TJSC; AC 2015.003189-8; Brusque; Primeira Câmara
de Direito Civil; Rel. Des. Saul Steil; Julg. 07/04/2016;
DJSC 12/04/2016; Pág. 89) – sublinhei.

Ainda,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGURO  DPVAT.
AÇÃO  DE  COBRANÇA. PEDIDO  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  PERÍCIA.  LAUDO
INCONCLUSIVO.  NECESSIDADE  DE
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ESCLARECIMENTOS  PELO  PERITO.  No  caso
concreto, o agravante postula a realização de nova
perícia médica. Contudo, mostra-se mais prudente,
antes  de  se  decidir  pela  realização  de  uma  nova
perícia,  ou  não,  que  o  perito  nomeado  preste
esclarecimentos  ao  juízo.  Acontece  que  o  laudo
pericial não é conclusivo, existindo, em princípio,
contradição entre as respostas dos quesitos. Agravo
parcialmente  provido,  em  decisão  monocrática.
(TJRS;  AI  0501142-84.2014.8.21.7000;  Novo
Hamburgo;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Jorge
André  Pereira  Gailhard;  Julg.  19/12/2014;  DJERS
26/01/2015) - destaquei. 

Acerca da atividade instrutória do Juiz, o art. 370, do
Novo Código de Processo Civil, reproduzindo o art. 130, do Código de Processo Civil
de 1973, enuncia:

Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento
da  parte,  determinar  as  provas  necessárias  ao
julgamento do mérito.
Parágrafo  único.  O  juiz  indeferirá,  em  decisão
fundamentada, as diligências inúteis ou meramente
protelatórias - destaquei.

Nesse sentido, é pacífico o entendimento do Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE SENTENÇA
E  BAIXA DOS  AUTOS  PARA REALIZAÇÃO  DE
NOVAS  PROVAS.  ART.  473  DO  CPC.  AUSÊNCIA
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DE  VIOLAÇÃO.  SÚMULA  N.  83/STJ.  DECISÃO
MANTIDA. 
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, não há
preclusão para o juiz em matéria probatória, sendo
possível  ao  Tribunal  determinar  a  realização  de
prova  necessária  para  a  formação  de  seu
convencimento,  ainda  que  esta  tenha  sido
anteriormente indeferida em primeira instância. 
2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 416.981/RJ, Rel. Ministro
Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
08/05/2014, DJe 28/05/2014) - destaquei.

Sendo assim, percebe-se ser admitida a produção de
provas  pelo  Magistrado  quando,  diante  da  deficiência  instrutória  decorrente  da
inércia das partes, o julgador se encontrar impossibilitado de formar com segurança
seu  convencimento,  devendo,  portanto,  em  observância  ao  interesse  público  e  à
efetividade da justiça,  ser decretada, de ofício,  a nulidade da sentença,  a fim que
sejam prestados  pelo expert esclarecimentos acerca das questões apontadas, e, não
sendo possível, seja procedida a realização de nova prova técnica. Por consequência,
fica prejudicada a análise da apelação.

Não  bastasse  isso,  o  entendimento  ora  adotado
também tem respaldo no art. 6º, do Novo Código de Processo Civil, que  consagra,
entre as normas fundamentais do processo civil, o dever de cooperação dos sujeitos
do processo visando à obtenção de uma decisão de mérito justa e efetiva.

Ante  exposto,  A  UM  SÓ  TEMPO, JULGO
PREJUDICADO A APELAÇÃO, E DE OFÍCIO, anulo a sentença e determino, por
consequência, o retorno dos autos ao Juízo de origem, a fim de que: 

a)  seja  procedida a intimação do perito responsável
pela confecção do laudo pericial, no intuito de esclarecer sobre a existência ou não de
invalidez ocasionada a parte autora;
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b)  caso  verificado  a  impossibilidade  de
esclarecimento, que seja determinado a realização de uma nova perícia.

P. I.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador

                      Relator
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